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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF. DISSÍDIO PREJUDICADO. 
PRECEDENTES
1. Não merece conhecimento o recurso especial quanto à suscitada violação 
do art. 85 do CPC, visto que o Tribunal de origem não analisou, sequer 
implicitamente, a matéria recursal à luz do dispositivo legal tido por violado. 
Considera-se, portanto, ausente o prequestionamento. Aplicação das Súmulas 
n. 282/STF e 356/STF.
2. Prequestionamento ficto que pressupõe não apenas a oposição de embargos 
de declaração na origem, mas também a alegação, perante este Superior 
Tribunal, da ocorrência de violação do art. 1.022 do CPC, o que não ocorreu 
no presente caso.
3. A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também pela 
alínea "c" do permissivo constitucional. Precedentes.
Agravo interno improvido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 25 de março de 2025.
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Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282/STF E 356/STF. DISSÍDIO PREJUDICADO. 
PRECEDENTES
1. Não merece conhecimento o recurso especial quanto à suscitada violação 
do art. 85 do CPC, visto que o Tribunal de origem não analisou, sequer 
implicitamente, a matéria recursal à luz do dispositivo legal tido por violado. 
Considera-se, portanto, ausente o prequestionamento. Aplicação das Súmulas 
n. 282/STF e 356/STF.
2. Prequestionamento ficto que pressupõe não apenas a oposição de embargos 
de declaração na origem, mas também a alegação, perante este Superior 
Tribunal, da ocorrência de violação do art. 1.022 do CPC, o que não ocorreu 
no presente caso.
3. A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também pela 
alínea "c" do permissivo constitucional. Precedentes.
Agravo interno improvido.
 

 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MA RTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por CAMILA BRUNETTA SILVA 

contra decisão monocrática de relatoria da Presidência do STJ que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial pela incidência das Súmulas n. 282/STF e 

356/STF (fls. 373-375).
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Extrai-se dos autos que a parte agravante interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ cuja ementa guarda os seguintes 

termos (fls. 306-314):
 
APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE RECORRENTE QUE EXERCE POSSE 
PRECÁRIA - IMÓVEL CEDIDO EM COMODATO 
VERBAL EM RAZÃO DE CASAMENTO DIVÓRCIO 
ENTRE AS PARTES ESBULHO CONFIGURADO 
PAGAMENTO DE ALUGUERES DECORRENTES DO 
USO INDEVIDO DO BEM A PARTIR DO TÉRMINO 
DO PRAZO CONCEDIDO NA NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL MAJORAÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. RECURSO DESPROVIDO.
 

 
Nas razões do agravo interno, a agravante aduz que a matéria estaria 

prequestionada, não sendo o caso de incidência das Súmulas n. 282/STF e 356/STF. 

Aduz que houve o prequestionamento implícito.

Pugna, por fim, pelo conhecimento e provimento do agravo interno.

A parte agravada apresentou contrarrazões ao agravo interno (fls. 391-394).

É, no essencial, o relatório.
 

 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
A decisão agravada não conheceu do recurso especial em razão do óbice da 

das Súmulas n. 282/STF e 356/STF, pois não teria ocorrido o prequestionamento da 

matéria, nos seguintes termos (fls. 373-375):
 

Quanto à controvérsia, incidem os óbices das Súmulas n. 
282/STF e 356/STF, uma vez que a questão não foi 
examinada pela Corte de origem, tampouco foram opostos 
embargos de declaração para tal fim. Dessa forma, ausente 
o indispensável requisito do prequestionamento.
Nesse sentido: “O requisito do prequestionamento é 
indispensável, por isso que inviável a apreciação, em sede 
de recurso especial, de matéria sobre a qual não se 
pronunciou o Tribunal de origem, incidindo, por analogia, 
o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 9. In casu, o art. 
17, do Decreto 3.342/00, não foi objeto de análise pelo 
acórdão recorrido, nem sequer foram opostos embargos 
declaratórios com a finalidade de prequestioná-lo, razão 
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pela qual impõe-se óbice instransponível ao conhecimento 
do recurso quanto ao aludido dispositivo”. (REsp 
963.528/PR, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, DJe 
de 4/2/2010.)
Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 
1.160.435/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte 
Especial, D Je de 28/4/2011; REsp n. 1.730.826/MG, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 12/2/2019; AgInt no AREsp n. 1.339.926/PR, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, D Je de 15/2/2019; e 
AgRg no REsp n. 1.849.115/SC, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 23/6/2020; AgRg no 
AREsp n. 2.022.133/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 15/8/2022.
Ademais, quanto à alínea "c", verifica-se que a questão 
debatida no recurso especial, que serve de base para o 
dissídio jurisprudencial, não foi examinada pela Corte de 
origem.
Dessa forma, reconhecida a ausência de prequestionamento 
da questão debatida inviável a demonstração do dissenso 
jurisprudencial em razão da inexistência de identidade 
jurídica e similitude fática entre os arestos confrontados, 
requisito indispensável ao conhecimento do recurso 
especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.
[...]
 

Da análise do agravo interno, verifica-se que o agravante não trouxe 

fundamentos capazes de alterar as razões decisórias consignadas na decisão agravada.

Ocorre que não merece conhecimento o recurso especial quanto à suscitada 

violação do art. 85 do CPC, visto não ter havido o necessário prequestionamento, 

porquanto se verifica que a Corte a quo não analisou, sequer implicitamente, a matéria 

recursal à luz do referido dispositivo legal .

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. Assim, incide, no 

caso, o enunciado das Súmulas n. 282 e 356 do excelso Supremo Tribunal Federal.
 

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida a questão 
federal suscitada".
Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto 
de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento".

 
Nesse sentido, cito:
 

2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao 
tema suscitado no recurso especial e sobre o qual não foram 
opostos embargos de declaração evidencia a falta de 
prequestionamento, incidindo o disposto nas Súmulas n.ºs 
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282 e 356 do STF. (AgInt no AREsp n. 2.137.709/GO, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
7/12/2022.)
 
 
1. Não enfrentada no julgado impugnado a tese apontada no 
recurso especial, há falta do prequestionamento, o que faz 
incidir in casu o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 
(AgInt no REsp n. 1.955.601/RS, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
19/4/2022.)

 
Ademais, o não conhecimento do apelo pela alínea "a" do permissivo 

constitucional em razão do óbice da Súmulas n. 282 e 356/STF impede o conhecimento 

da divergência amparada na alínea "c".

Nesse sentido:
 
 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. CLÁUSULA CONTRATUAL. 
ABUSIVIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. SÚMULA Nº 
282/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. Ausente o prequestionamento de dispositivos apontados 
como violados no recurso especial, sequer de modo 
implícito, incide o disposto nas Súmulas nº 282/STF e nº 
211/STJ.
2. Ocorrendo omissão de questão fundamental ao deslinde 
da controvérsia, deve a parte recorrente apontar nas razões 
do apelo nobre, de forma clara e precisa, violação do artigo 
1.022 do Código de Processo Civil, e não insistir na ofensa 
aos dispositivos legais não prequestionados.
3. A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso 
especial também pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.787.166/RJ, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/5/2024, 
DJe de 29/5/2024.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.565.314 / PR
Número Registro: 2024/0041942-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00012909220248160194 00117854020208160194

Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAMILA BRUNETTA SILVA
ADVOGADO : CAMILA POLICHUK - PR096924
AGRAVADO : MARIO BISCAIA DA SILVA
AGRAVADO : EDITE MARIA BISCAIA DA SILVA
ADVOGADO : LEANDRO JOÃO LYRA - PR040556

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE - ESBULHO / TURBAÇÃO / AMEAÇA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAMILA BRUNETTA SILVA
ADVOGADO : CAMILA POLICHUK - PR096924
AGRAVADO : MARIO BISCAIA DA SILVA
AGRAVADO : EDITE MARIA BISCAIA DA SILVA
ADVOGADO : LEANDRO JOÃO LYRA - PR040556

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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